
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.384 - SP (2012/0029914-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE SOCORRO 
PROCURADOR : ALEXANDRE PAIVA MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. 
DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 5.991/73. 
OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES 
LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. MATÉRIA 
PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. REsp 1.110.906/SP. ART. 543-C DO CPC.
1. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, 
conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a 
postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido 
diploma legal.
2. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 de 
abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal 
obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo 
fixado na Lei n. 5.991/73.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é 
obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou 
de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal 
Federal de Recursos. 
4. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.304.384 - SP (2012/0029914-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO - CRF/SP 
ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE SOCORRO 
PROCURADOR : ALEXANDRE PAIVA MARQUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, em ementa assim sumariada 

(fl. 196): 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO 
REGISTRADO NO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
DISPENSABILIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, a agravante aduz, em síntese, que "ocorre que referida decisão ofende a 

legislação federal em vigor, posto que verifica-se que o voto condutor encontra fundamento no artigo 

15 da Lei nº 5.991/73 e na Súmula nº 140 do extinto Tribunal Federal de Recursos, segundo a qual as 

unidades hospitalares com até 200 (duzentos) leitos não estão sujeitas à assistência farmacêutica, 

desprezando, assim, toda a argumentação legal desenvolvida que, se considerada fosse, certamente 

levaria à conclusão da inaplicabilidade do referido verbete" (fl. 203).

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório. 
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. 
DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. 
DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 5.991/73. 
OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS LIMITES 
LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. MATÉRIA 
PACIFICADA NO STJ. RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. REsp 1.110.906/SP. ART. 543-C DO CPC.
1. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, 
conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a 
postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido 
diploma legal.
2. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 de 
abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal 
obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo 
fixado na Lei n. 5.991/73.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é 
obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou 
de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto Tribunal 
Federal de Recursos. 
4. Agravo regimental não provido. 

  
  
  
    

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Dos argumentos apresentados 

no agravo interno, não vislumbro razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 196-197): 

[...]
O recurso não merece prosperar. 
O STJ, em reiterados julgados, consagrou o entendimento no sentido de que os 
dispensários de medicamentos não se subordinam à exigência legal de manter a 
presença de farmacêutico para funcionamento. 
Nesse sentido, colacionam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA. HOSPITAL. DISPENSÁRIO DE 
MEDICAMENTOS. INEXIGIBILIDADE DA ASSISTÊNCIA DE 
FARMACÊUTICO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. EFEITO INFRINGENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
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1. A possibilidade de atribuição de efeitos infringentes ou modificativos a 
embargos de declaração sobrevém como resultado da presença de 
omissão, obscuridade ou contradição a serem corrigidas no acórdão 
embargado, e não da simples interposição do recurso. 
2. A exigência de se manter profissional farmacêutico abrange apenas as 
drogarias e farmácias, não se aplicando aos dispensários de 
medicamentos situados em hospitais e clínicas. Precedentes do STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que a Lei 5.991/73, em seu art. 15, somente exigiu a presença de 
responsável técnico, bem como sua inscrição no respectivo conselho 
profissional, em farmácias e drogarias. Destarte, os dispensários de 
medicamentos, situados em hospitais e clínicas (art. 4º, XIV), não estão 
obrigados a cumprir as referidas exigências. 4. Embargos de declaração 
rejeitados (Edcl no AgRg no Ag 1.143.078/SP, Rel. Min. ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe 9.8.2011).
ADMINISTRATIVO. EXERCÍCIO PROFISSIONAL. DISPENSÁRIO 
DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. 
DESNECESSIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDAMENTADA 
EM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensários de 
medicamentos, exigência existente apenas com relação às drogarias e 
farmácias. 
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em jurisprudência do 
STJ, razão pela qual não merece reforma. 
3. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.221.604/SP, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 10.9.2010).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento ao 
recurso especial.

Acrescenta-se a isso, o fato de que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 

julgar o REsp 1.110.906/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 07/08/2012, sob o regime do art. 

543-C do CPC, decidiu no mesmo sentido da decisão agravada. Vejamos a menta do referido 

julgado:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. CONSELHO REGIONAL DE 

FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE 

FARMACÊUTICO. DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA 

LEI N. 5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS 

LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO TFR. 

MATÉRIA PACIFICADA NO STJ.
1. Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, fundado no art. 
543-C do Código de Processo Civil sobre a obrigatoriedade, ou não, da presença de 
farmacêutico responsável em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas 
públicos, ou privados, por força da Lei n. 5.991/73.
2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos, 
conforme o inciso XIV do art. 4º da Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a 
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postulada obrigação por meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do 
referido diploma legal.
3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o Decreto n. 793, de 5 de 
abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal 
obrigação ultrapassará os limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo 
fixado na Lei n. 5.991/73.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que não é 
obrigatória a presença de farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital 
ou de clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto 
Tribunal Federal de Recursos. Precedentes.
5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter profissional 
farmacêutico - deve ser entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o 
conceito de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou equivalente" 
(art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como pequena a unidade 
hospitalar com até 50 (cinqüenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do 
Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinqüenta) leitos, 
realizam a dispensação de medicamentos por meio de farmácias e drogarias e, 
portanto, são obrigados a manter farmacêutico credenciado pelo Conselho 
Profissional, como bem indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado 
aos presentes fundamentos.
6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado com a Resolução 
STJ 08/2008.
Recurso Especial improvido. (REsp 1.110.906/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Primeira Seção, DJe 07/08/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0029914-2 REsp 1.304.384 / SP

Números Origem:  0500000043  0500018660  0500018669  1224656  200703990367683  367683220074039999  
500000043

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE SOCORRO
PROCURADOR : ALEXANDRE PAIVA MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO - 
CRF/SP

ADVOGADO : SIMONE APARECIDA DELATORRE E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA DE SOCORRO
PROCURADOR : ALEXANDRE PAIVA MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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